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DECISÃO SINGULAR DSG - G.JD - 1690/2018 

 
PROCESSO TC/MS :  TC/14068/2017 
PROTOCOLO :  1828181 
ÓRGÃO :  PREFEITURA MUNICIPAL DE SONORA 
ORDENADOR DE DESPESAS :  ENELTO RAMOS DA SILVA 

CARGO DO ORDENADOR :  PREFEITO MUNICIPAL  

TIPO DE PROCESSO :  LICITAÇÃO E CONTRATO ADMINISTRATIVO 

VALOR :  R$ 117.428,60 

RELATOR (A) :  CONS. JERSON DOMINGOS 
 

Em exame o procedimento licitatório (Pregão Presencial nº 058/2017) e do 

instrumento contratual (Contrato nº 156/2017), correspondentes às 1ª e 2ª fases, 

celebrado entre o município de Sonora e a empresa D3M Negócios Mercantis E 

Informática Ltda - ME, tendo como objeto contratação de empresa(s) para 

Confecção de Camisetas promocionais, jalecos, aventais, batas para gestantes, 

blusas, calças, coletes, lençóis, shorts e toalhas para atender as Gerencias 

Municipais, conforme especificações, quantidades constantes no Anexo. 

A equipe técnica, ao analisar a documentação encaminhada, manifestou-se 

pela regularidade do procedimento licitatório (Pregão Presencial nº 058/2017) e do 

instrumento contratual (Contrato nº 156/2017), correspondentes às 1ª e 2ª fases, 

(ANP-3ª ICE-15893/2017). 

O Representante do Ministério Público de Contas emitiu parecer opinando 

pela legalidade e regularidade do procedimento licitatório e do instrumento 

contratual, correspondentes a 1ª e 2ª fases (Parecer PAR - 4ª PRC - 2993/2018).  

É o relatório. 

Inicialmente, cumpre esclarecer que o mérito da questão repousa na 

apreciação do procedimento licitatório na modalidade pregão presencial e da 

formalização contratual, nos termos do artigo 120, incisos I e II do Regimento Interno 

aprovado pela Resolução Normativa TC/MS nº 76/2013. 
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Da análise dos autos, verifica-se que o procedimento licitatório na 

modalidade Pregão Presencial nº 058/2017 encontra-se regular observada às 

disposições da Lei Federal nº 10.520/2002, Lei Federal nº 8.666/93 e alterações, 

Resolução TC/MS nº 054/2016 e com as determinações contidas no Regimento 

Interno desta Corte de Contas. 

Quanto ao Contrato nº 156/2017, do mesmo modo, verifico que foi 

regularmente celebrado, estando presentes as cláusulas necessárias, previstas nos 

artigos 54, parágrafo 1º, 55 e 61, parágrafo único, da Lei 8.666/93 e alterações, visto 

que existe a qualificação das partes, clareza quanto aos direitos e obrigações das 

partes, assim como as condições para sua execução. 

Ante o exposto, considerando a Análise elaborada pela Equipe Técnica da 

3ª Inspetoria de Controle Externo, e acolhendo r. Parecer exarado pelo douto Minis-

tério Público de Contas, DECIDO: 

I – Pela REGULARIDADE do procedimento licitatório Pregão Presencial nº 

058/2017, celebrado entre o município de Sonora e a empresa D3M Negócios 

Mercantis E Informática Ltda - ME, nos termos do art. 59, I, da Lei Complementar nº 

160/2012 c/c o art. 120, I, “a”, da Resolução Normativa TC/MS nº 76/2013; 

II – pela REGULARIDADE da formalização do Contrato nº 156/2017, nos 

termos do artigo 59 I, da Lei Complementar n. 160/2012 c/c artigo 120, II, da 

Resolução Normativa n. 76/2013; 

III – pela REMESSA dos autos à 3ª ICE para o acompanhamento das fases 

posteriores, nos termos regimentais; 

IV - pela COMUNICAÇÃO do resultado do julgamento aos interessados, nos 

termos do art. 50 da Lei Complementar nº 160/2012 c/c o art. 70, §2º, do Regimento 

Interno, aprovado pela Resolução Normativa TC/MS nº 76/2013; 
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 Campo Grande/MS, 02 de março de 2018. 
 

Jerson Domingos 

Conselheiro Relator 

GDH 


